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RESUMO: O presente artigo foi elaborado a partir das observações realizadas durante a 

experiência vivenciada nos períodos I e II, do estagio supervisionado realizado  em  uma 

unidade prisional do Estado de Sergipe. Do qual, tem como   objetivo  propor e proferir 

algumas considerações sobre a prática profissional do Assistente Social junto ao sistema 

prisional, assim como seus desafios e limitações, e avaliar as dificuldades encontradas pelo 

serviço social no que se refere a autonomia em exercer suas funções no contexto da 

instituição prisional. Como metodologias utilizadas, o artigo partiu de estudos realizados a 

partir de  pesquisa bibliográfica,  pesquisa de campo e  observação direta. Isto posto, este 

artigo apresenta como resultado,  uma conscientização acerca da realidade vivida 

cotidianamente 

__________________________________________________________________________ 

1 Assistente Social graduada pela Universidade Tiradentes – UNIT. E-mail: silvinha0807@hotmail.com 

 

mailto:silvinha0807@hotmail.com


pelo profissional  Assistente Social, refletindo desta forma, sobre as relações sociais que se 

desenvolvem no sistema prisional. Como resultado, foi possível compreender que embora a 

realidade vivida nas unidades prisionais em que visivelmente  há falência e desestruturação 

do sistema prisional, é fortalecida a perspectiva de que há uma prática profissional capaz de 

impulsionar o resgate da cidadania entre os  encarcerados e seus familiares.  

Palavras-Chave:  Sistema Prisional. Cidadania. Serviço Social. 

 

ABSTRACT: This article was prepared from the observations made during the periods I and 

II, the supervised stage held in a prison unit of the State of Sergipe. Which, aims to propose 

and say a few considerations on the professional practice of social worker with the prison 

system, as well as its challenges and limitations, and evaluate the difficulties encountered by 

social services with regard to autonomy in exercising their functions in the context the 

prison institution. As methodologies used, the article came from studies from literature 

research, field research and direct observation. That said, this article presents as a result, 

awareness of the reality experienced daily by professional social worker, reflecting in this 

way, the social relations that develop in the prison system. As a result, it was possible to 

understand that although the reality experienced in prisons where there visibly bankruptcy 

and disintegration of the prison system, it strengthened the view that there is a professional 

practice able to boost the recovery of citizenship between the prisoners and their families. 

Keywords: Prisons. Citizenship. Social Service. 

 

RESUMEN: Este artículo fue preparado a partir de las observaciones realizadas durante la 

experiencia vivida en los períodos I y II, la etapa de supervisión realizada en una unidad de 

la prisión del Estado de Sergipe. Lo cual, tiene como objetivo proponer y decir algunas 

consideraciones sobre la práctica profesional del trabajador social con el sistema 

penitenciario, así como sus retos y limitaciones, y evaluar las dificultades encontradas por 

los servicios sociales con respecto a la autonomía en el ejercicio de sus funciones en el 

contexto la institución prisión. Como se utilizan metodologías, el artículo provino de los 

estudios de investigación de la literatura, la investigación de campo y la observación directa. 

Dicho esto, este artículo se presenta como consecuencia, el conocimiento de la realidad que 

viven diariamente por el trabajador social profesional, reflejando de esta manera, las 

relaciones sociales que se desarrollan en el sistema penitenciario. Como resultado, fue 

posible comprender que a pesar de la realidad que viven en las cárceles donde hay 



visiblemente la quiebra y la desintegración del sistema penitenciario, se reforzó la opinión 

de que no es una práctica profesional capaz de impulsar la recuperación de la ciudadanía 

entre los prisioneros y sus familias. 

Palabras Clave: Cárceles. La ciudadanía. Servicio social. 

 

INTRODUÇÃO  

A violência urbana é um problema que atinge a ordem pública e  a todas as classes 

sociais. A cada dia, presenciamos assaltos, crimes, agressões físicas e morais, nos fazendo 

sentir incapazes diante da falta de um rigor maior no cumprimento das leis aliadas às 

injustiças sociais.  

Diante do exposto, como consequência, o alto índice de violência e criminalidade,  

vêm aumentando significativamente, transformando-se num dos problemas mais agravantes 

na sociedade brasileira, e contudo superlotando as delegacias e os presídios. A superlotação 

nos presídios é de conhecimento do poder público, porém essa população carcerária vem 

aumentando e não há presídios o suficiente para atender á demanda de condenados, 

promovendo um insulto aos direitos fundamentais, a exemplo no que diz o Art. 5º XLIX da 

Constituição Federal de 1988, que assegura aos presos respeito à integridade física e moral. 

Bem como, não deixando de citar  a dignidade da pessoa humana (Constituição Federal 

1988, Art. 1º, III) como um dos  princípios fundamentais da Constituição Brasileira. 

 Dentro deste contexto, se insere a profissão do Serviço Social, como uma profissão 

legalmente reconhecida e legitimada, sendo este profissional capacitado para trabalhar com a 

questão social e suas várias expressões do cotidiano, nos levando a observar, refletir e 

analisar sobre a prática  desenvolvida no sistema penitenciário,  em que  será estudado as 

dificuldades e limitações enfrentadas pelo Serviço Social, considerando as normas e decretos 

em vigor que determinam as atribuições do Assistente Social em sua profissão no sistema 

prisional. 

 O  processo de avaliação é um instrumento indispensável para conhecer, 

compreender,  melhorar as ações do profissional, em uma determinada atividade, visando o 

seu aperfeiçoamento, resultando na qualidade do serviço ofertado aos seus usuários.  

Portanto, a proposta para elaboração do tema deste estudo é: Cotidiano, desafios e 

limitações do profissional assistente social no sistema prisional, em que será abordado o 

cotidiano do assistente social junto a população carcerária, seus familiares, assim como a 



relação intersetorial que constitui a instituição, investigar  quais  limitações são impostas 

quanto à realização do fazer profissional do assistente social em relação ao usuário. 

O artigo em questão, tem como objetivo abordar o cotidiano, os desafios e as 

limitações vivenciadas pelo profissional assistente social inserido no sistema prisional. A 

motivação para pesquisar sobre esse tema se deu, à princípio, no desenvolvimento do estagio 

supervisionado em serviço social, realizado no sistema prisional do Estado de Sergipe.  

Para elaboração deste artigo será utilizado como procedimento metodológico, a 

pesquisa teórica bibliográfica e documental. A pesquisa teórica bibliográfica se fez por 

intermédio de artigos, revistas eletrônicas e livros de conceituados autores. Quanto à 

pesquisa documental, esta foi realizada a partir da coleta de informações obtidas durante a 

experiência adquirida no período do estágio, registrada em diário de campo em que foi 

aberto o leque de conhecimentos quanto à realidade enfrentada pelo profissional do serviço 

social junto a instituição prisional.  

Como procedimento escolhido para ser empregado na pesquisa, será o dialético do 

materialismo histórico. Este procedimento irá nortear este estudo possibilitando não somente 

uma compreensão  aprofundada da realidade, mas também contribuir na produção do 

conhecimento acerca do fazer profissional, seus desafios e limites dentro do sistema 

penitenciário. 

A coleta de dados constituiu em uma investigação de natureza qualitativa e iniciou-se  

através da experiência vivida durante a realização do estágio supervisionado, utilizando 

como técnicas, a observação direta e a pesquisa documental, onde os dados foram coletados 

a partir de um diário de campo onde foi registrado todos os eventos vistos e ouvidos durante 

a realização das visitas à instituição. Por meio destas técnicas foi possível conhecer e 

compreender a realidade vivida pelo profissional do serviço social junto a instituição 

prisional.  

Em virtude da  pesquisa ser direcionada ao estudo e a análise do cotidiano  

profissional vivido pelo Assistente Social no Sistema Penitenciário, este estudo se deu por 

meio da observação direta realizada no cotidiano profissional de assistentes sociais que 

atuam na  instituição prisional do Estado de Sergipe, abordando o fazer profissional e as 

atribuições direcionadas ao serviço social no interior  da instituição prisional.   

A metodologia abordada no presente artigo, é extremamente relevante por 

proporcionar  não somente, a realização de análises críticas à respeito do exercício 

profissional neste espaço sócio-ocupacional, mas também proporcionar a capacidade para 



discernir quanto à importância de um trabalho qualificado e pautado nos princípios do 

código de ética, bem como a relevância de pesquisas neste campo de atuação, como 

contribuição para a qualificação do trabalho do assistente social no sistema penitenciário.  

O presente artigo está organizado em dois títulos. Em seu primeiro título, será 

abordado uma breve trajetória histórica do sistema prisional, assim como também, a inserção 

do serviço social no sistema penal. Em seu segundo título, será abordado temas que 

envolvem o exclusão social, criminalidade, cárcere, serviço social quanto à reintegração dos 

apenados, um breve apanhado sobre a criminalidade em Sergipe e finalizando, a partir de 

registros elaborados por intermédio do diário de campo será feito um relato sobre a atuação 

profissional do assistente social no campo prisional do Estado de Sergipe. 

 

 

CONTEXTO HISTÓRICO: SISTEMA PRISIONAL E  SERVIÇO SOCIAL COMO 

PROFISSÃO INSERIDA NO CAMPO PENAL 

 

 Neste título em seus subtítulos, será exposto  de forma concisa uma breve trajetória 

histórica sobre o sistema prisional, abordando as transformações ocorridas e as diferentes 

modalidades de penas aplicadas ao longo dos séculos, bem como, sob enfoque histórico, a 

inserção do profissional assistente social no campo do sistema penal. 

 

Breve histórico sobre o sistema prisional  

 

Ao longo dos anos o sistema prisional vem passando por grandes transformações em 

que de forma sucinta será abordado o tema proposto, cujo objetivo seja esclarecer os 

diferentes modos de penalidades que foram aplicadas no decorrer da história do sistema 

penal. 

À princípio, nos primórdios da idade média, desde quando o homem passou a se 

organizar em grupo, como alternativa para manter a disciplina e garantir a boa convivência 

em vida coletiva, caberia como pena para aquele que violasse as normas de convivência, 

indenizar financeiramente a parte que fosse prejudicada, como reparação aos danos causados 

a outrem. 



Uma outra penalidade de ordem disciplinar, se deu na era do escravismo em que 

diante de conflitos gerados entre os grupos, estes se confrontavam e caberia como pena ao 

grupo perdedor ser submisso ao grupo vencedor. 

Durante a idade média, surge uma modalidade de pena marcada por práticas 

extremamente violentas, conhecida como, o suplício, em que havia uma dura punição 

corporal sofrida pelos infratores, estes eram  condenados a tortura cujo seus membros eram 

mutilados, seus corpos marcados a ferro, ou ainda eram condenados à forca ou à guilhotina, 

sendo estes executados em praça pública diante da presença de pessoas que formavam a 

sociedade da época, caracterizando esta presença como fidelidade ao soberano. No entanto, 

esta prática foi extinta a partir da metade do século XIX, através de manifestos da  

população  contra as barbáries que eram aplicadas aos condenados, evidenciando a 

insatisfação contra os atos descomedidos pelo soberano. Desta forma, o Estado pretendendo 

manter o controle diante da sociedade que se encontrava insurgente, providenciou 

modificações quanto ao sistema punitivo, transformando a forma de julgamento, antes era 

escondido, passando a ser em público e às aplicações da pena, antes praticada em praça 

pública passava então a ser aplicada de maneira reservada. Desta forma, substituindo a 

modalidade de pena espetáculo pela pena de prisão. 

Como salienta Focault (1987) em seu livro Vigiar e Punir:  

 

Pouco a pouco deixou de ser uma cena. E tudo o que pudesse implicar de espetáculo 

desde então terá um cunho negativo; e como as funções de cerimônia penal deixavam 

pouco a pouco de ser compreendidas, ficou a suspeita de que tal rito que dava um 

“fecho” ao crime mantinha com ele afinidades estúpidas: igualando-o, ou mesmo 

ultrapassando-o em selvageria, acostumando os espectadores a uma ferocidade de que 

todos queriam vê-los afastados, mostrando-lhes a frequência dos crimes, fazendo o 

carrasco se parecer com criminoso, os juízes aos assassinos, invertendo no último 

momento os papéis do supliciado um objeto de piedade e de admiração. 

(FOUCAULT, 1987, p. 13). 

  

 

 Portanto, durante o século XIX, as prisões passaram por transformações e como afirma 

Foucault (1987, p.262) nesse novo contexto: 

 

Fez a prisão aparecer como a forma mais imediata e mais civilizada de todas as 

penas. E foi esse duplo funcionamento que lhe deu imediata solidez. Uma coisa, 

com efeito, é clara: a prisão não foi primeiro uma privação de liberdade a que se 

teria dado em seguida uma função técnica de correção; ela foi desde o início uma 

“detenção legal” encarregada de um suplemento corretivo, ou ainda uma empresa 

de modificação dos indivíduos que a privação de liberdade permite fazer funcionar 

no sistema legal. Em suma, o encarceramento penal, desde o início do século XIX, 



recobriu ao mesmo tempo a privação de liberdade e a transformação técnica dos 

indivíduos (FOUCAULT, 1987, p.262). 

 

 

  Diante do que afirma Foucault acima, a prisão tornou-se “uma empresa de modificação 

de indivíduos” organizada com a finalidade de intervir sobre o corpo humano, treinando-o e 

tornando-o obediente, submisso, dócil e útil. 

Desta forma, na atualidade, essa empresa modificadora de indivíduos, atua de forma 

repressora e punitiva, em que o encarcerado, em sua maioria,  passa a perder a sua identidade, 

sua auto estima, se adequando a vida prisional, absorvendo todos os efeitos negativos causados 

pelo cárcere e impossibilitando ao apenado uma possível ressocialização à vida em sociedade.  

Neste sentido, a Lei de Execução Penal, de 11 de julho de 1984,   afirma em seu artigo 

1° que “a execução penal tem como finalidade efetivar as disposições de sentença ou decisão 

criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do 

internado”.   

Diante do exposto, entende-se que a legislação tenha como finalidade proporcionar ao 

condenado todas as condições viáveis para um possível retorno em sociedade após cumprir sua 

pena. Contudo, sabe-se, que vários direitos alencados na legislação atual, direcionados aos 

encarcerados, não lhe são assegurados, os impossibilitando a tão almejada ressocialização 

social. 

 

 Serviço social inserido  no sistema prisional 

 

Sob o enfoque histórico,  o serviço social no campo da execução penal teve sua prática, 

à princípio, influenciada como todos os outros campos de atuação da profissão, pela religião 

católica, possuindo uma natureza assistencialista.  

A partir de um breve histórico, de forma resumida, pode-se afirmar que  a inserção 

serviço social nas unidades prisionais foi regulamentada a partir da Lei nº 1651 de 8 de 

dezembro de 1951. Portanto, vale ressaltar, que os assistentes sociais da época em questão eram 

cedidos pelas instituições de assistência social e de ensino para atuar no sistema penal visto 

que, até a década de 1980 a atuação profissional no campo sócio jurídico se fazia apenas de 

forma destinada à manutenção do controle da ordem. 

Portanto, no decorrer dos anos o serviço social foi ganhando maturidade profissional e  

partir de 1986 com a reformulação da profissão e o código de ética profissional, a prática do 



assistente social no campo sóciojurídico foi revalorizada, passando esta categoria  a reconhecer 

o direito de acesso á justiça como parte integrante da cidadania. Reiterando que é evidente 

afirmar que o Projeto-Ético-Político do serviço social, materializa-se em outras dimensões, 

porém especificamente, será direcionado no contexto do campo sóciojurídico objeto desse 

estudo.  

Na atualidade, há um crescimento da literatura especializada na área com ênfase na 

dimensão investigativa e a busca pela qualificação do exercício profissional. Como ressaltado 

por CHUAIRI  (2001): 

 

O Trabalho do assistente social no campo Sociojurídico se caracteriza por uma 

prática de operacionalização de direitos, de compreensão dos problemas sociais 

enfrentados pelos sujeitos no seu cotidiano e suas inter-relações com o sistema de 

justiça. Além disso, esse espaço profissional permite a reflexão e a análise da 

realidade social, da efetivação das leis e de direitos na sociedade, possibilitando 

desenvolvimento de ações que ampliem o alcance dos direitos humanos e a 

eficácia da ordem jurídica em nossa sociedade. (CHUAIRI 2001) 

 

 Tendo em vista a trajetória do serviço social no contexto sóciojurídico,  conforme 

esclarece Varelai (2012),   de acordo com o Caderno do DEPEN (2011, p. 61), com a 

criação das primeiras Escolas os assistentes sociais passam a intervir na área relacionada ao 

Juizado de Menores do Estado de São Paulo, atualmente, Vara da Infância e da Juventude e 

a partir da década de 50 as práticas  desses  profissionais  se  consolidaram  e  se  tornaram  

essenciais     no   

Atendimento  de populações vulneráveis, principalmente, os privados de liberdade. Contudo, 

a previsão legal de se instituir o profissional assistente social nas unidades penais ocorreu 

somente com a aprovação da Lei de Execução Penal, nº 7.210 de 11 de julho de 1984,  

especificamente nos artigos 22 e 23 que tratam da assistência e que será abordado no 

decorrer deste artigo. 

 

Exclusão social, criminalidade, cárcere  e serviço social 

 

 Sabe-se que a problemática que envolve a exclusão social está inserida na exclusão 

econômica e  política, assim como na falta de acesso ao emprego, à informação, à moradia, a 

uma educação de qualidade, à saúde, à segurança, dentre outros que interagem entre si 

promovendo a completa privação do exercício da cidadania. 



Conforme salienta Lídio de Souza  (2004):  

A característica mais importante que se pode identificar na definição genérica de 

exclusão refere-se à privação. Excluir é afastar, é privar alguém. Os dispositivos 

jurídicos criados nas diferentes sociedades explicitam as várias situações em que 

as pessoas, em função de autoridades constituídas, podem ser privadas de contatos, 

de bens materiais, e da liberdade (SOUZA,2004, p. 61).  

 

 Presenciamos a cada dia, uma sociedade produtora da desigualdade e da exclusão 

social, cujo como conseqüências destaca-se  a criminalização resultante da fragilidade da 

população proveniente da pobreza, sem contar que vivemos em uma sociedade que excluí 

parte da sociedade que não lhe seja útil, a exemplo: o doente, o idoso, o pedinte, o 

delinqüente. Este, sendo  levado à inclusão marginal e posteriormente ao mundo do crime e 

ao encarceramento. 

Dentro deste contexto, conforme expõe Souza (2012 p.3), poderíamos dividir a 

literatura em três grandes concepções ou paradigmas de exclusão social: 

1.Aquela que culpa os indivíduos por sua falta de motivação e sua auto-exclusão da 

sociedade como um todo, embora a responsabilidade última seja colocada no welfare state, 

que é visto como impulsionando um estado de “dependência”, segundo o qual, mesmo se 

trabalho está dispo nível no mercado, a subclasse não quer pegá-lo. Ou seja, é um produto de 

políticas sociais mal-concebidas que dão origem a conjuntos de indivíduos não-desejosos de 

trabalhar ou irresponsáveis. Essa tese é a mais difundida no discurso político. 

2.Aquela que vê o problema como um tipo de falha do sistema de providência de 

empregos, que leva a uma situação de “isolamento social” em que as pessoas perdem a 

capacidade para encontrar trabalho, em conjunto com um isolamento espacial das 

oportunidades de trabalho. Aqui a exclusão direta, por exemplo, por causa do racismo é 

explicitamente enumerada como uma razão primária para a exclusão social. 

3.Por fim, há aquela que pontua a rejeição ativa da subclasse pela sociedade, por 

meio da diminuição da indústria, da estigmatização dos desempregados, e da estereotipação 

de uma subclasse como criminogênica e drogada, cujas imagens são freqüentemente 

racializadas e cheias de preconceito. 

Em suma, a  pobreza, a exclusão e as desigualdades sociais,  são algumas das 

expressões da questão social que torna o homem vulnerável ao mundo do crime.  Dentro dos 

presídios as dificuldades como superlotação e condições precárias das celas,  fere os direitos 



dos apenados, dificultando o processo de adequação para retorno ao convívio social 

(SOUZA, 2012 p.3 apud YOUNG,  2002 p.35). 

Sob esta realidade brasileira, Torres (2001, p.77) afirma:  

O sistema prisional é um sistema que apresenta sérios problemas e sobrevive 

caoticamente, mantendo em constantes conflitos e sob o jugo da violação dos 

direitos humanos de milhares de homens e mulheres presos. Esse quadro decorre 

da ausência de uma política institucional definida e estruturada em níveis nacionais 

que construa novos parâmetros e objetivos para o sistema penitenciário além da 

segurança e do encarceramento. 

Considerando, que é  ligado ao cárcere a produção de criminalidade e que a 

população carcerária é formada por indivíduos que de uma certa forma, em sua maioria, 

apresentam uma trajetória de exclusão social, esta, se agravando com a passagem pela 

prisão.  O papel do serviço social dentro do sistema prisional,  é de uma profissão 

regulamentada, com atribuições definidas, especializada, não podemos deixar de trazer uma 

descrição da categoria que nos ratifique no cenário profissional. Segundo Iamamoto (1998, 

p. 20):                                                                                            

 

Diante da importância da temática acima mencionada, entende-se que o O 

Assistente Social dispõe de um código de Ética profissional e embora o Serviço 

Social seja regulamentado como uma profissão liberal, não tem essa tradição na 

sociedade brasileira. É um trabalhador especializado, que vende a sua capacidade 

de trabalho para algumas entidades empregadoras. O Assistente social tem sido 

historicamente um dos agentes profissionais que implementem políticas sociais, 

especialmente políticas públicas.  

 

profissional do Serviço Social, dedica-se ao máximo para atender a demanda imposta 

pelo sistema, enfrentando diversos problemas, desde a falta de estrutura e  instrumentos  

para o fazer profissional,  o sobrecarregando diante da grande demanda e atribuindo a esses 

profissionais algumas tarefas que não correspondem a sua função, prejudicando dessa 

maneira o atendimento aos internos os privando do atendimento individual, os limitando o 

seu direito à individualidade. 

Embora haja dificuldade  enfrentada no cotidiano profissional do assistente social, 

este, dentro das suas possibilidades, procura garantir aos apenados e familiares os direitos 

alencados na Lei de Execução Penal - LEP (Lei nº 7.210/84). A saber:  

 

Art. 22. A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado e 

prepará-los para o retorno à liberdade. 

Art. 23. Incumbe ao serviço de assistência social: 

I - conhecer os resultados dos diagnósticos ou exames; 



II - relatar, por escrito, ao Diretor do estabelecimento, os problemas e as 

dificuldades enfrentadas pelo assistido; 

III - acompanhar o resultado das permissões de saídas e das saídas temporárias; 

IV - promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a recreação; 

V - promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento da pena, e do 

liberando, de modo a facilitar o seu retorno à liberdade; 

VI - providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da Previdência Social 

e do seguro por acidente no trabalho; 

VII - orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, do internado e da 

vítima. 

De acordo com o exposto, o serviço social no sistema prisional, propicia atendimentos, 

cria possibilidades de convívio social entre os apenados e seus familiares. No sistema 

penitenciário observa-se que o serviço social enfrenta algumas limitações, porém considera 

as leis, normas e decretos em vigor que determinam as atribuições do assistente social em 

sua profissão na unidade prisional, a exemplo legislações como: Sistema Único de Saúde 

(SUS), Sistema Único de Assistência Social (SUAS), Estatuto da criança e do Adolescente 

(ECA), Estatuto do Idoso, dentre outras legislações direcionadas ao usuário do serviço 

social. 

 Embora acima citado, as legislações tenham como objetivo contribuir no tratamento 

penal do preso e na sua reintegração social, porém, devido ao acúmulo de atividades 

burocráticas, o Serviço Social, enfrenta dificuldade para expandi-las de maneira a contribuir 

com o objetivo proposto. 

Por fim, o serviço social na unidade prisional possui o papel  de garantir à população 

carcerária os devidos direitos, igualdade e humanização no atendimento, prestando 

assistência aos internos e familiares, assim como também, orientar e esclarecer aos internos, 

sobre seus direitos e deveres dentro da instituição prisional, estabelecendo  desta forma, uma 

relação de confiança entre o profissional,  o encarcerado e familiares, afim de promover 

posteriormente, uma reintegração destes ao convívio social. 

 

O serviço social junto a  reitegração dos apenados 

 

De acordo com Fernando Capez (2007, p.VII), a Constituição Federal Brasileira, em 

seu art. 1º, definiu o perfil político-constitucional do Brasil, como o de um Estado 

Democrático de Direito. Trata-se do mais importante dispositivo da carta de 1988, pois dele 

decorrem todos os princípios fundamentais do Estado brasileiro. O Estado Democrático de 

Direito é muito mais do que simplesmente Estado de Direito, este assegura a igualdade 



meramente formal entre os homens e tem como características: a submissão de todos ao 

império da lei; a divisão formal do exercício das funções derivadas do poder, entre os órgãos 

executivos, legislativos e judiciários, como forma de evitar a concentração de forças e 

combater o arbítrio; o estabelecimento formal de garantias individuais; o povo como origem 

formal de todo e qualquer poder; a igualdade de todos perante a lei, na medida em que estão 

submetidos às mesmas regras gerais abstratas e impessoais.  

Conforme esclarece Fernando Capez  (2007, p.VIII), pode-se afirmar que a 

expressão “Estado de Direito”, por si só, caracteriza a garantia inócua de que todos estão 

submetidos ao império da lei, cujo conteúdo fica em aberto, limitando apenas à 

impessoalidade e à não-violação de garantias individuais mínimas. Por essa razão, o nosso 

constituinte foi além, afirmando que o Brasil não é apenas Estado de Direito, mas Estado 

democrático de Direito, cujo significado é que não só aquele que impõe a submissão de 

todos ao império da lei, mas aquele em que as leis possuem conteúdo e adequação social, 

descrevendo como infrações penais somente os fatos que realmente colocam em perigo bens 

jurídicos fundamentais para a sociedade. Sem esse conteúdo, a norma se configurará como 

atentatória aos princípios básicos da dignidade humana.  

O cotidiano profissional do assistente social no sistema prisional enfrenta grandes 

desafios. Este profissional, se vê diante de um processo de tentativa de reintegração de 

indivíduos e a busca de melhores condições  ao convívio social, utilizando a oferta e 

promoção de medidas sociais adequadas que venham a viabilizar a estada dos apenados nas 

instituições prisionais e os preparando para uma possível reintegração à vida social. 

Essa expressão “reintegração social”, é proposta por Baratta (2007), em 

substituição aos termos ressocialização e tratamento penal. Desta forma propõe: 

Ressaltamos a necessidade da opção pela abertura da prisão à sociedade e, 

reciprocamente, da sociedade à prisão. Um dos elementos mais negativos das 

instituições carcerária, de fato, é o isolamento do microcosmo prisional do 

macrocosmo social,simbolizado pelos muros e grades. Até que não sejam 

derrubados, pelo menos simbolicamente, as chances de “ressocialização” do 

sentenciado continuarão diminutas. Não se pode segregar pessoas e, ao mesmo 

tempo, pretender a sua reintegração. Todavia, a questão é mais ampla e se 

relaciona com a concepção de “reintegração social”, conceito que decididamente 

preferimos aos de “ressocialização” e“tratamento”.  “Tratamento” e 

“ressocialização” pressupõem uma postura passiva do detento e ativa das 

instituições: são heranças anacrônicas da velha criminologia positivista que tinha o 

condenado como um indivíduo anormal e inferior que precisava ser (re)adaptado à 

sociedade, considerando acriticamente esta como “boa” e aquele como “mau”. Já o 

entendimento da reintegração social requer a abertura de um processo de 

comunicação e interação entre a prisão e a sociedade, no qual os  cidadãos reclusos 

se reconheçam na sociedade e esta, por sua vez, se reconheça na prisão 

(BARATTA, 2007, s.d., p. 3). 



 

Diante do exposto, na concepção de Baratta (2007), ressocialização e tratamento 

pressupõem uma postura passiva do detento e ativa das instituições. 

Seguindo esse contexto, podemos afirmar que diante da realidade ora vivida, o 

sistema prisional não oferece condições de ressocialização para seus internos, e sim a 

possibilidade de reintegração social. Face ao exposto, o profissional assistente social 

dentro do sistema prisional, analisa a realidade social de seus usuários (internos e 

familiares), propondo benefícios e utilizando-se das políticas da educação, saúde, 

previdência e também, a partir de sua intervenção profissional contribuir para o resgate 

da identidade, inclusão e convívio social da população assistida no contexto prisional. 

 

VIOLÊNCIA, EDUCAÇÃO E  A CRISE NA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Comumente, nos deparamos diariamente com os noticiários divulgados pela mídia  

em geral, inúmeras informações sobre criminalidade em todo o país. Especificamente 

falando sobre o Estado de Sergipe, a violência cresce assustadoramente, envolvendo ações 

que atingem a lei, a segurança pública e a comunidade como um todo, nos tornando reféns 

do medo e nos transformando em cidadãos intolerantes diante das falhas advindas da 

segurança pública e da justiça.  

É possível afirmar que esse aumento da violência seja decorrente do resultado de 

uma imensa desorganização de ordem social, em que não há investimento ou um projeto 

adequado para a minimização desta problemática, à exemplo, podemos mencionar um 

investimento maior na área da educação.  

Considerando que a educação seja uma das principais formadoras da moral do 

cidadão e que atualmente, é notório afirmar que a educação vem sofrendo profundas 

transformações ao longo dos anos com relação a decadência da qualidade do ensino. Se 

voltarmos ao passado, à exemplo, na década de 1980, relembramos que ainda foi possível 

presenciar uma educação pública de qualidade, período este em que havia disciplina e 

respeito mútuo entre estudantes junto a toda a equipe formadora da educação.  

Porém, na atualidade nos deparamos diariamente com histórias que narram a triste 

realidade da educação no Brasil, em que frequentemente envolve  agressões entre alunos e 

professores, além de profissionais descompromissados, escolas sem estrutura básica, dentre 

tantas problemáticas que contribuam para com a decadência da qualidade do ensino e 



desmotivação por parte dos profissionais da educação, bem como dos estudantes, resultando 

como conseqüência, os altos índices de reprovação e evasão escolar, reproduzindo desta 

forma, sujeitos incapazes de enfrentar o mercado de trabalho, aumentando o índice da fome, 

da miséria e da desigualdade social e consequentemente contribuindo para a reprodução da 

criminalidade, da violência, transformando o caos na segurança pública com as  

superlotações nas delegacias e  nas instituições prisionais. 

Como já salientado,  de acordo com informações divulgadas nas mídias televisivas, 

rádio e redes sociais, constantemente se noticia que o sistema prisional do Estado de 

Sergipe, vem apresentando, de uma certa forma,  um quadro dramático ou seja: greve dos 

agentes, superlotação, fugas, rebeliões, e a escassez relacionadas às condições de vida e 

direitos humanos dos internos.   

 

A INTERVENÇÃO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL NO SISTEMA 

PRISIONAL  DE SERGIPE  

 

A partir das visitas realizadas  ao sistema prisional, foram utilizadas as técnicas da 

observação direta e a pesquisa documental. Através destas técnicas foi possível registrar por 

meio do diário de campo o fazer profissional do assistente social na instituição. A seguir será 

destacado de forma resumida, o que foi observado e registrado em diário de campo no 

tocante às atribuições profissionais que são executadas diariamente pelo assistente social na 

instituição prisional.  

Inserido ao sistema prisional, o profissional assistente social tem fundamental 

importância inserido junto a instituição penal, principalmente no que se refere ao 

atendimento aos internos e seus familiares, cujo suas atribuições, encontram-se 

regulamentadas no Código de Ética Profissional, na Lei de Regulamentação da Profissão e 

na Lei de Execuções Penais. 

Como afirma Torres (2001): 

 
[...] no próprio trabalho cotidiano, os profissionais podem estabelecer estratégias 

profissionais e interdisciplinares, por meio do empenho, do compromisso, da 

criatividade inovadora e,principalmente, da competência técnica, teórica e política, 

propondo as mudanças ou afirmações necessárias às suas atribuições profissionais 

no sistema carcerário. (TORRES, 2001, p. 91) 

 



É notório perceber o quanto o serviço social no sistema prisional, é de fundamental 

importância quanto ao atendimento às necessidades e aos direitos de cidadania dos internos e 

seus familiares dependentes, podendo-se  afirmar que este profissional atua como mediador de 

possíveis conflitos existentes ou ainda, que possam vir a existir por trás das paredes do cárcere. 

Trata-se de um dos poucos profissionais que tenha acesso e contato direto junto aos internos. O 

assistente social realiza diariamente visita aos pavilhões, cujo  atendimento aos encarcerados se 

faz por intermédio de interação e a escuta quanto aos problemas vivenciados, procurando desta 

forma, o profissional atender suas necessidades e solicitações, estabelecendo uma relação de 

confiança e respeito entre o profissional e o encarcerado, além de permitir ao encarcerado 

acesso a bens e serviços garantidos por lei.  

O dia-a-dia do assistente social na instituição prisional não se resume apenas nas 

visitas realizadas aos pavilhões, este profissional presta atendimento diário aos familiares 

dos internos, atendendo uma grande demanda diária na busca de solucionar diversos tipos de 

problemas e situações, à exemplo: cadastrar companheiras para visita íntima; encaminhar o 

familiar que de alguma forma esteja impossibilitado de visitar seu interno no pavilhão 

(bebês, idosos e deficientes), chamada de visita assistida;   solicitar e acompanhar as 

autorizações para saída dos internos para atendimento médico fora do presídio; solicitar e 

acompanhar a entrega de medicamentos; solicitar a matricula do interno aos cursos 

educacionais; solicitar pedido de remição de pena, dentre outras atribuições exercidas por 

este profissional.  

Cabe também ao serviço social, agilizar a obtenção de documentos civis, como 

identidade, certidão de nascimento, orientar sobre os direitos junto ao Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS, assegurar o recebimento do auxílio reclusão, possibilitar o 

registro e reconhecimento de paternidade, encaminhar processos para o casamento civil e 

interagir junto a instituições como: Conselho tutelar, juizado de menores, prestação de 

assistência jurídica, agências do INSS, hospitais públicos, varas de execuções penais, dentre 

outras, cujas atividades têm  

 

como objetivo assegurar os direitos garantidos de acordo com o que a lei estabelece em prol 

dos encarcerados e familiares.  

No sistema penitenciário observa-se que o serviço social enfrenta algumas 

limitações, porém considera as leis, normas e decretos em vigor que determinam as 

atribuições do Assistente Social em sua profissão na unidade prisional, interagindo de forma 



direta junto às legislações a citar:  Sistema Único de Saúde (SUS), Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), Estatuto da criança e do Adolescente (ECA), Estatuto do Idoso, 

dentre outras legislações direcionadas ao usuário do serviço social.  

Salientando que, embora as legislações tenham como objetivo contribuir no 

tratamento penal do preso e na sua reintegração social, porém, devido ao acúmulo de 

atividades burocráticas, por possuir um número reduzido de profissionais e que por se tratar 

de um profissional especializado que vende sua força de trabalho para as entidades 

empregadoras, o assistente social não possui total autonomia dentro das instituições 

prisionais, enfrentando dificuldades para expandi-las de maneira a contribuir totalmente com 

o objetivo proposto ao assistente social inserido no sistema penal.  

Em contrapartida, observa-se também, que apesar das dificuldades enfrentadas no 

contexto prisional,  o profissionalismo e a dedicação por parte do assistente social, se faz de 

forma ética, flexível e com disposição a atender as necessidades ora solicitadas por seus 

usuários (internos e familiares), cujo demanda ultrapasse o limite diário nos atendimentos 

gerados pela superlotação carcerária, comparados ao pequeno número de profissionais 

assistentes sociais disponibilizados pelas instituições prisionais. Estes profissionais, dentro 

das possibilidades, atuam de forma a garantir a cidadania e melhoria na qualidade de vida de 

seus usuários.  

Em suma, o assistente social no sistema prisional possui uma gama de 

conhecimentos e lida com diversificadas histórias de vida que faz com que a cada dia se 

façam novas descobertas dentro do contexto do universo que compõe o fazer profissional do 

assistente social no sistema prisional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Considerando o exposto, concluí-se que o assistente social é diariamente demandado 

pelos apenados e familiares para contribuir com o acesso às diferentes formas de assistências 

oferecidas pelo sistema prisional, ou seja: Assistência à saúde, à educação, ao trabalho, à 

previdência, jurídica e social, valorizando as ações e serviços entre estes setores, objetivando 

a proteção e melhoria da qualidade de vida destes usuários. 

Percebe-se porém, que há dificuldades enfrentadas no dia a dia do fazer profissional, 

diante da escassez de recursos humanos, ou seja, diante de um número reduzido de 

profissionais do serviço social para o atendimento de uma grande demanda diária, assim 



como não há total autonomia para a prática do fazer profissional.  Todavia, observa-se que 

os assistentes sociais no sistema prisional, não se rendem ao conformismo, e mesmo diante 

de algumas dificuldades, exercem sua função com ética, dedicação, competência, amor,  e 

são flexíveis fazendo o possível para solucionar os problemas dos internos e familiares 

dentro do que  estabelece a lei.                                                              

Contudo, confirma-se a centralidade do trabalho do serviço social na vida dos 

usuários e o quão importante é a atuação  deste profissional  junto à instituição prisional, 

tanto em prol da população carcerária, quanto aos seus familiares.  

Observa-se que o assistente social dentro do sistema prisional, lida com histórias 

diversificadas de vida dos seus usuários passando a conhecer  seus anseios, medos e a 

constante luta diante das dificuldades enfrentadas por cidadãos fragilizados que retratam 

uma outra realidade por muitos não conhecida e que fazem parte  de uma sociedade desigual 

e injusta, mas que buscam ter seus direitos a cidadania garantidos, assim como acreditam na 

possibilidade em que o profissional assistente social possa mudar a sua história de vida, a 

partir da garantia dos seus direitos adquiridos enquanto cidadãos.                                                                  

Concluí-se porém,  que o assistente social no sistema penitenciário tenha como 

desafio diário, re-descobrir alternativas e possibilidades para o exercício profissional, 

conquistar seu espaço, autonomia e reconhecimento ao se firmar como um trabalho 

especializado. 
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